
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2738844 - RJ (2024/0335583-8)

RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
AGRAVANTE : UNIMED-RIO COOPERATIVA DE TRABALHO MÉDICO DO RIO DE 

JANEIRO LTDA
ADVOGADOS : EDUARDO LOPES DE OLIVEIRA - RJ080687

GISELE WAINSTOK - RJ130925
AGRAVADO : ANTONIO JOSE MARTINS TOSTE
ADVOGADO : PATRICIA DE ALMEIDA LAGÔAS - RJ179379
INTERES. : UNIMED DO EST R J FEDERACAO EST DAS COOPERATIVAS MED
ADVOGADOS : DANIEL ANDRADES CAIBAN - RJ134977

DELTON FERNANDES DE BARROS MACHADO - RJ111510
GUSTAVO AZEVEDO CRUZ - RJ152636
MARTA MARTINS SAHIONE FADEL - RJ089940

 

EMENTA

CONSUMIDOR. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. PROCEDIMENTO CIRÚRGICO. 
PACIENTE DIAGNÓSTICADO COM NEOPLASIA MALIGNA. RECUSA 
ABUSIVA. PRECEDENTES DO STJ. DANOS MORAIS 
CONFIGURADOS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83/STJ. QUANTUM 
INDENIZATÓRIO. REDUÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO 
DESPROVIDO.
1. Nesta Corte Superior, na ocasião do julgamento do REsp 1.733.013/PR, "
fez-se expressa ressalva de que a natureza taxativa ou exemplificativa do 
aludido rol seria desimportante à análise do dever de cobertura de 
medicamentos para o tratamento de câncer, em relação aos quais há apenas 
uma diretriz na resolução da ANS" (AgInt no REsp 1.949.270/SP, Rel. 
Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em 21/02/2022, DJe de 
24/02/2022).
2. No caso, o Tribunal de origem entendeu que foi abusiva a recusa da 
operadora do plano de saúde de custear a cirurgia, solicitada pelo médico 
assistente, para tratar o paciente acometido de neoplasia de próstata.
3. Consoante a jurisprudência do STJ, "a recusa indevida/injustificada, pela 
operadora de plano de saúde, em autorizar a cobertura financeira de 
tratamento médico a que esteja legal ou contratualmente obrigada, enseja 
reparação a título de dano moral, por agravar a situação de aflição 
psicológica e de angústia no espírito do beneficiário" (AgInt nos EDcl no 
REsp 1.963.420/SP, Relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira 
Turma, julgado em 14/2/2022, DJe de 21/2/2022).
4. Estando a decisão de acordo com a jurisprudência desta Corte, o recurso 
encontra óbice na Súmula 83/STJ.
5. O valor arbitrado pelas instâncias ordinárias a título de indenização por 
danos morais pode ser revisto por esta Corte nas hipóteses em que a 
condenação se revelar irrisória ou exorbitante, distanciando-se dos padrões de 
razoabilidade e proporcionalidade, o que não ocorreu na hipótese, em que a 
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indenização foi fixada em R$ 10.000,00 (dez mil reais), em decorrência da 
recusa indevida de cobertura do procedimento indicado pelo médico.
6. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUARTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos 
Ferreira e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
 

Brasília, 18 de dezembro de 2024.

 

Ministro RAUL ARAÚJO 
Relator
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EMENTA

CONSUMIDOR. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. PROCEDIMENTO CIRÚRGICO. 
PACIENTE DIAGNÓSTICADO COM NEOPLASIA MALIGNA. RECUSA 
ABUSIVA. PRECEDENTES DO STJ. DANOS MORAIS 
CONFIGURADOS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83/STJ. QUANTUM 
INDENIZATÓRIO. REDUÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO 
DESPROVIDO.
1. Nesta Corte Superior, na ocasião do julgamento do REsp 1.733.013/PR, "
fez-se expressa ressalva de que a natureza taxativa ou exemplificativa do 
aludido rol seria desimportante à análise do dever de cobertura de 
medicamentos para o tratamento de câncer, em relação aos quais há apenas 
uma diretriz na resolução da ANS" (AgInt no REsp 1.949.270/SP, Rel. 
Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em 21/02/2022, DJe de 
24/02/2022).
2. No caso, o Tribunal de origem entendeu que foi abusiva a recusa da 
operadora do plano de saúde de custear a cirurgia, solicitada pelo médico 
assistente, para tratar o paciente acometido de neoplasia de próstata.
3. Consoante a jurisprudência do STJ, "a recusa indevida/injustificada, pela 
operadora de plano de saúde, em autorizar a cobertura financeira de 
tratamento médico a que esteja legal ou contratualmente obrigada, enseja 
reparação a título de dano moral, por agravar a situação de aflição 
psicológica e de angústia no espírito do beneficiário" (AgInt nos EDcl no 
REsp 1.963.420/SP, Relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira 
Turma, julgado em 14/2/2022, DJe de 21/2/2022).
4. Estando a decisão de acordo com a jurisprudência desta Corte, o recurso 
encontra óbice na Súmula 83/STJ.
5. O valor arbitrado pelas instâncias ordinárias a título de indenização por 
danos morais pode ser revisto por esta Corte nas hipóteses em que a 
condenação se revelar irrisória ou exorbitante, distanciando-se dos padrões de 
razoabilidade e proporcionalidade, o que não ocorreu na hipótese, em que a 

Documento eletrônico VDA44806159 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  RAUL ARAÚJO   Assinado em: 09/12/2024 22:06:40
Código de Controle do Documento: 7e6131fc-8459-45a1-b714-3a68522d7ac0



indenização foi fixada em R$ 10.000,00 (dez mil reais), em decorrência da 
recusa indevida de cobertura do procedimento indicado pelo médico.
6. Agravo interno a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno, interposto por UNIMED-RIO COOPERATIVA DE 

TRABALHO MÉDICO DO RIO DE JANEIRO LTDA., contra decisão monocrática de fls. 

1.343-1.354, a qual conheceu do agravo para conhecer do recurso especial e negar provimento.

A parte agravante, em suas razões recursais (e-STJ, fls. 1358-1372), sustenta, em 

síntese, que o acórdão da Corte de origem se omitiu sobre várias questões jurídicas relevantes, 

por isso teria ocorrido violação ao art. 1.022 do CPC/2015.

Ademais, argumenta que o acórdão não está em harmonia com o entendimento desta 

Corte Superior.

Devidamente intimada, a parte agravada não apresentou impugnação, conforme 

certidão de fl. 1.376.

É o relatório.

VOTO

O inconformismo não merece prosperar.

No caso, o Tribunal de origem entendeu que foi abusiva a recusa da operadora do 

plano de saúde de custear a cirurgia, solicitada pelo médico assistente, para tratar o paciente 

acometido de neoplasia de próstata. Por isso, condenou a operadora a arcar com o procedimento, 

bem como a pagar indenização por danos morais, como se depreende do seguinte excerto do 

acórdão (e-STJ, fls. 976-978):
 
"Analisando os autos, o Autor portador de neoplasia de próstata, 

potencialmente agressiva, necessitava de procedimento cirúrgico, sendo 
recomendável a cirurgia robótica. 
[...] 
Ressalta-se que, embora não exista a previsão para todos os tratamentos 
necessários para a melhora da saúde do Autor, não se pode negar a 
utilização dos meios adequados de tratamento, conforme prevê a 
inteligência da Súmula nº 340, desta Corte, a saber: 
[...] 
Note-se que a Recorrente insiste em dizer que o tipo de cirurgia solicitada 
pelo Autor não faz parte do Rol da ANS, é considerada experimental e o 
hospital não faz parte de sua rede credenciada, requerendo assim que, na 
hipótese da manutenção da sentença, bem como se houver a necessidade de 
reembolso, que o mesmo seja pela tabela da AMB. Não restou demonstrado, 
no entanto, que o Hospital Quinta D’OR não faça parte do seu rol de 
credenciados, haja vista que o médico indicou o nosocômio como referência 
no tipo de cirurgia necessária para o caso do Autor. 
Verifica-se que a própria Recorrente informa que o nosocômio indicado não 
faz parte do Rol credenciado para o tipo de contrato realizado entre as 
partes, ou seja, o hospital é credenciado, o plano tem cobertura para o 
tratamento do Demandante, porém, o tratamento não é total e, sim, 
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condicionado ao tipo de plano contratado. Ora, a doença não escolhe para 
quem aparece. Se assim for, aquele consumidor que teria uma chance de 
sobrevida com o melhor tratamento não poderá usufruí-lo pois, a utilização 
da melhor técnica para salvar uma vida está condicionada ao pagamento de 
um plano superior. 
Assim, conforme o teor da súmula citada, tal cláusula limitativa para o 
tratamento que dará mais qualidade de vida ao Autor é abusiva. Assim, 
ficou evidente a falha na prestação do serviço no sentido de que a UNIMED 
somente providenciou o tratamento especializado quando da judicialização 
do caso, estando demonstrada a responsabilidade a que alude o artigo 14, da 
Lei Consumerista. 
Portanto, presente a ofensa moral, resta agora quantificar o valor 
compensatório por tal espécie de dano. Contudo, a falta de parâmetro não 
pode levar ao excesso, ultrapassando os limites da razoabilidade e da 
proporcionalidade, sobretudo no âmbito das relações de consumo, como no 
caso em tela. Nesta linha de raciocínio, o juiz deve adotar critérios 
norteadores da fixação do valor da condenação, onde deve levar em conta o 
grau de culpa do agente, eventual culpa concorrente da vítima e condições 
econômicas das partes. 
A fixação da verba indenizatória por dano moral deve considerar o caráter 
reparador, punitivo e pedagógico da responsabilidade civil, a gravidade e 
extensão do dano, a culpabilidade do agente e da vítima, bem como a 
condição financeira das partes envolvidas, o valor do negócio e as 
peculiaridades do caso concreto. 
No caso em apreço, o valor reparatório arbitrado pelo magistrado 
sentenciante, em R$10.000,00 (dez mil reais), afigura-se razoável e 
proporcional com a dor e a angústia sofridas pelo paciente." (Sem grifo no 
original).

 
Com base no excerto acima, constata-se que o Tribunal local foi claro ao afirmar que 

"o Autor portador de neoplasia de próstata, potencialmente agressiva, necessitava de 

procedimento cirúrgico, sendo recomendável a cirurgia robótica"; ademais, esclareceu que a "

cláusula limitativa para o tratamento que dará mais qualidade de vida ao Autor é abusiva".

Nesse contexto, não há que se falar em ofensa aos arts. 489 e 1.022 do CPC quando o 

Tribunal de origem aprecia, com clareza, objetividade e de forma motivada, as questões que 

delimitam a controvérsia, ainda que não acolha a tese da parte insurgente. Nesse sentido:
 
"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CUMPRIMENTO 
INDIVIDUAL DE SENTENÇA COLETIVA. 1. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E 
1.022 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. 2 EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. 
CADERNETA DE POUPANÇA. EXIBIÇÃO DE DOCUMENTOS. INVERSÃO 
DO ÔNUS DA PROVA. POSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 83 DO STJ. 
REEXAME DA MATÉRIA FÁTICA. INADMISSIBILIDADE. INCIDÊNCIA 
DA SÚMULA Nº 7 DO STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO. 
1. Não há falar em omissão, falta de fundamentação e/ou negativa de 
prestação jurisdicional, na medida em que o Tribunal estadual dirimiu, 
fundamentadamente, a questão que lhe foi submetida, apreciando a 
controvérsia posta nos autos. 
2. É cabível a inversão do ônus da prova para determinar à instituição 
financeira o fornecimento dos extratos, desde que comprovadas, com indícios 
mínimos, a relação jurídica e a existência de saldo nos períodos desejados, o 
que foi observado no caso, com a juntada de documento comprovando a 
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abertura da conta. 
3. O acolhimento da pretensão recursal demandaria o reexame do conjunto 
fático-probatório dos autos, o que não se admite em âmbito de recurso 
especial, ante o óbice da Súmula nº 7 do STJ. 
4. Agravo interno não provido." 
(AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.256.567/BA, relator Ministro MOURA 
RIBEIRO, Terceira Turma, julgado em 19/8/2024, DJe de 22/8/2024 - sem 
grifo no original). 
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
ORDINÁRIA. VÍCIOS DE CONSTRUÇÃO. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL NÃO CARACTERIZADA. JULGAMENTO EXTRA PETITA 
NÃO CONFIGURADO. PRECEDENTES. PRETENSÃO DE FIXAÇÃO DE 
UM LIMITE PARA O VALOR A SER APURADO EM LIQUIDAÇÃO DE 
SENTENÇA. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO LEGAL 
SUPOSTAMENTE VIOLADO. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. 
SÚMULA 284/STF. DANOS MATERIAL E MORAL. DEMONSTRAÇÃO. 
REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO. 
1. Não há nenhuma omissão a ser sanada no julgamento estadual, portanto, 
inexistentes os requisitos para reconhecimento de ofensa aos arts. 489 e 
1.022 do CPC/2015. O acórdão dirimiu a controvérsia com base em 
fundamentação sólida, sem nenhum vício, tendo apenas resolvido a celeuma 
em sentido contrário ao postulado pela parte insurgente. 
2. Esta Corte de Uniformização perfilha o entendimento de que não configura 
ofensa ao princípio da adstrição a determinação de apuração da quantia 
devida, a título de indenização, por meio de liquidação de sentença. 
3. A parte não particularizou - no tocante à pretensão de fixação de um limite 
para o valor a ser apurado em liquidação - o dispositivo legal que teria sido 
eventualmente malferido, o que configura deficiência de fundamentação. 
Incidência da Súmula 284/STF. 
4. Não há como infirmar a convicção estadual, para entender que não houve 
a devida demonstração da ocorrência de danos morais e materiais, sem o 
prévio reexame de fatos e provas, medida defesa na seara extraordinária, em 
virtude do disposto na Súmula 7 desta Casa. 
5. Agravo interno desprovido." 
(AgInt no AREsp n. 2.505.880/MG, relator Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, Terceira Turma, julgado em 19/8/2024, DJe de 23/8/2024 - sem 
grifo no original). 
 
"AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. OFENSA AOS ARTS. 489 E 
1.022 DO CPC. NÃO VERIFICAÇÃO. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. 
DEPÓSITO INTEGRAL. GARANTIA DO JUÍZO. RESISTÊNCIA. REEXAME 
DOS ELEMENTOS FÁTICO-PROBATÓRIOS DOS AUTOS. NÃO 
CABIMENTO. SÚMULA N. 7 DO STJ. MULTA E HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. ART. 523, § 1º, DO CPC. CONSONÂNCIA COM 
ENTENDIMENTO DO STJ. SÚMULA N. 83 DO STJ. INCIDÊNCIA. 
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO. 
1. Não há ofensa aos arts. 489 e 1.022 do CPC quando o tribunal de origem 
decide, de modo claro, objetivo e fundamentado, as questões essenciais ao 
deslinde da controvérsia, embora sem acolher a tese do insurgente. 
2. Somente caracteriza pagamento a hipótese na qual o devedor deposita em 
juízo a quantia devida sem condicionar seu levantamento à discussão do 
débito em impugnação ao cumprimento de sentença, não havendo falar em 
afastamento da multa prevista no art. 523, § 1º, do CPC quando o depósito se 
dá a título de garantia do juízo. 
3. Não se conhece de recurso especial quando o acórdão recorrido encontra-
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se em consonância com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça 
(Súmula n. 83 do STJ). 
4. Rever o entendimento da corte de origem acerca das premissas firmadas e 
do acervo fático-probatório dos autos atrai a incidência da Súmula n. 7 do 
STJ. 
5. Agravo interno desprovido." 
(AgInt no REsp n. 1.998.484/TO, relator Ministro JOÃO OTÁVIO DE 
NORONHA, Quarta Turma, julgado em 19/8/2024, DJe de 22/8/2024 - sem 
grifo no original).
 

Quanto ao mérito, a decisão deve ser confirmada por seus próprios fundamentos, 

pois, nos termos da jurisprudência desta Corte Superior, a taxatividade do rol da ANS é 

desimportante para a análise do dever de cobertura de exames, medicamentos ou procedimentos 

para o tratamento de câncer, como no caso dos autos, em relação ao qual há apenas uma diretriz 

na resolução.

Nessa mesma linha de intelecção:
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO DE 
SAÚDE. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER C/C INDENIZAÇÃO POR 
DANOS MORAIS. RECUSA INDEVIDA DE COBERTURA. 
PROCEDIMENTO CIRÚRGICO. DIAGNÓSTICO E TRATAMENTO DE 
DOENÇA ONCOLÓGICA. ACÓRDÃO RECORRIDO EM HARMONIA COM 
A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83/STJ. DANOS 
MORAIS CONFIGURADOS. PRECEDENTES. REEXAME DE FATOS E 
PROVAS. SÚMULAS N. 7 E 83/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL 
PREJUDICADO. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. A jurisprudência desta Corte Superior firmou-se no sentido de que as 
operadoras de plano de saúde possuem o dever de cobertura de 
procedimento vinculado a tratamento de câncer, como no caso dos autos, 
bem como que a natureza taxativa ou exemplificativa do rol da ANS, nessas 
hipóteses, é desinfluente à análise da obrigatoriedade de custeio. Incidência 
da Súmula 83/STJ.
2. É assente no Superior Tribunal de Justiça a orientação de que a negativa 
indevida de cobertura de plano de saúde, por si só, não gera dano moral, 
devendo-se verificar as peculiaridades do caso concreto, avaliando se a 
conduta ilícita ultrapassou o mero inadimplemento contratual.
3. Modificar o entendimento do Tribunal local, acerca do cabimento dos 
danos morais e do respectivo quantum indenizatório fixado, demandaria 
reexame de matéria fático-probatória, o que é inviável devido ao óbice da 
Súmula 7/STJ.
4. A incidência da Súmula n. 7/STJ impede o conhecimento do recurso 
lastreado, também, pela alínea c do permissivo constitucional, dado que falta 
identidade entre os paradigmas apresentados e os fundamentos do acórdão 
recorrido, tendo em vista a situação fática de cada caso.
5. Agravo interno desprovido."
(AgInt no AREsp n. 2.579.068/PE, relator Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, Terceira Turma, julgado em 19/8/2024, DJe de 23/8/2024 - sem 
grifo no original).
 
"CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. MEDICAMENTO PARA 
TRATAMENTO DE CÂNCER. COBERTURA OBRIGATÓRIA. SÚMULA N. 
83/STJ. REEXAME DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS, FATOS E PROVAS. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS N. 5 E 7 DO STJ. DISSÍDIO 
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PREJUDICADO.
1. Compete ao profissional habilitado indicar a opção adequada para o 
tratamento da doença que acomete seu paciente, não incumbindo à 
seguradora discutir o procedimento, mas custear as despesas de acordo com 
a melhor técnica.
2. O plano de saúde pode estabelecer as doenças que terão cobertura, mas 
não o tipo de procedimento utilizado para o tratamento de cada uma delas.
3. Nos termos da jurisprudência desta Corte, a taxatividade do rol da ANS é 
desimportante para a análise do dever de cobertura de exames, 
medicamentos ou procedimentos para o tratamento de câncer, em relação 
aos quais há apenas uma diretriz na resolução.
4. O não conhecimento do recurso pela alínea "a" pela aplicação das 
Súmulas n. 7 e 83 do STJ, impede o conhecimento pela alínea "c" do 
permissivo constitucional.
Agravo interno improvido"
(AgInt no AREsp n. 2.467.991/SP, relator Ministro HUMBERTO 
MARTINS, Terceira Turma, julgado em 19/8/2024, DJe de 22/8/2024 - sem 
grifo no original).
 
"AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. DIREITO CIVIL E 
CONSUMIDOR. PLANO DE SAÚDE. RECUSA DE COBERTURA DE 
PROCEDIMENTO. RESSONÂNCIA MAGNÉTICA PARA AUXILIAR 
DIAGNÓSTICO DE NEOPLASIA MALIGNA. RECUSA ABUSIVA. 
PRECEDENTES DO STJ. DANOS MORAIS CONFIGURADOS. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83/STJ. QUANTUM INDENIZATÓRIO. 
REDUÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO DESPROVIDO.
1. Por ocasião do julgamento do REsp 1.733.013/PR, "fez-se expressa 
ressalva de que a natureza taxativa ou exemplificativa do aludido rol seria 
desimportante à análise do dever de cobertura de medicamentos para o 
tratamento de câncer, em relação aos quais há apenas uma diretriz na 
resolução da ANS" (AgInt no REsp 1.949.270/SP, Rel. Ministro MARCO 
BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 21/02/2022, DJe de 24/02/2022).
2. No caso, trata-se de procedimento vinculado a tratamento de câncer, 
hipótese em que a jurisprudência é assente no sentido de que a cobertura é 
obrigatória. Nesse sentido: AgInt no REsp 1.911.407/SP, Rel. Ministro 
PAULO DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 
18/05/2021, DJe de 24/05/2021; AgInt no AREsp 1.002.710/SP, Rel. Ministro 
MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 04/05/2020, DJe de 
07/05/2020; AgInt no AREsp 1.584.526/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE 
SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 10/03/2020, DJe de 17/03/2020.
3. Consoante a jurisprudência do STJ, "a recusa indevida/injustificada, pela 
operadora de plano de saúde, em autorizar a cobertura financeira de 
tratamento médico a que esteja legal ou contratualmente obrigada, enseja 
reparação a título de dano moral, por agravar a situação de aflição 
psicológica e de angústia no espírito do beneficiário" (AgInt nos EDcl no 
REsp 1.963.420/SP, Relator Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 14/2/2022, DJe de 21/2/2022).
4. Estando a decisão de acordo com a jurisprudência desta Corte, o recurso 
encontra óbice na Súmula 83/STJ.
5. O valor arbitrado pelas instâncias ordinárias a título de indenização por 
danos morais pode ser revisto por esta Corte nas hipóteses em que a 
condenação se revelar irrisória ou exorbitante, distanciando-se dos padrões 
de razoabilidade e proporcionalidade, o que não ocorreu na hipótese, em que 
a indenização foi fixada em R$ 5.000,00 (cinco mil reais), em decorrência da 
recusa indevida de cobertura do procedimento indicado pelo médico.
6. Agravo interno a que se nega provimento."
(AgInt no REsp n. 2.104.608/SP, relator Ministro RAUL ARAÚJO, Quarta 
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Turma, julgado em 4/3/2024, DJe de 11/3/2024 - sem grifo no original).
 

Outrossim, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça entende que os planos de 

saúde possuem o dever de cobertura de procedimentos e exames integrantes do tratamento 

oncológico A propósito:
 
"CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. AFRONTA AOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC/2015. 
FUNDAMENTAÇÃO RECURSAL DEFICIENTE. SÚMULA N. 284/STF. 
CITAÇÃO DE ARTIGOS. SÚMULA N. 284/STF. DECISÃO AGRAVADA. 
FUNDAMENTOS. IMPUGNAÇÃO. AUSÊNCIA. SÚMULA N. 182/STJ. 
PLANO DE SAÚDE. CÂNCER. CIRURGIA. NATUREZA DO ROL DA ANS. 
IRRELEVÂNCIA. CUSTEIO. POSSIBILIDADE. ACÓRDÃO RECORRIDO 
EM CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. SÚMULA 
N. 83/STJ. REEMBOLSO INTEGRAL. SÚMULA N. 83/STJ. DECISÃO 
MANTIDA.
1. Conforme o entendimento do Superior Tribunal de Justiça, é deficiente a 
fundamentação recursal que alega ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015, de 
forma genérica, sem apontar claramente os supostos vícios de fundamentação 
existentes no aresto impugnado. Precedentes.
2. É "impossível o conhecimento do recurso pela alínea 'a', já que citação de 
passagem de artigos de lei não é suficiente para caracterizar e demonstrar a 
contrariedade a lei federal, posto ser impossível identificar se o foram citados 
meramente a título argumentativo ou invocados como núcleo do recurso 
especial interposto" (REsp n. 1.853.462/GO, Relator Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 24/11/2020, DJe 
4/12/2020), o que ocorreu.
3. É inviável o agravo previsto no art. 1.021 do CPC/2015 que deixa de 
atacar especificamente os fundamentos da decisão agravada (Súmula n. 
182/STJ).
4. Para a jurisprudência do STJ, no caso de tratamento oncológico, há 
apenas uma diretriz na resolução normativa da Agência Nacional de Saúde 
Suplementar - ANS para o custeio de medicamentos, motivo pelo qual é 
irrelevante a discussão da natureza taxativa ou exemplificativa do rol de 
procedimentos da mencionada agência reguladora. Precedentes.
5. Os planos de saúde possuem o dever de cobertura de procedimentos e 
exames integrantes do tratamento oncológico. Precedentes.
5.1. O Tribunal de origem determinou o custeio, pelo plano de saúde, da 
cirurgia integrante do tratamento de câncer da parte agravada 
(prostatectomia robótica), conforme a prescrição médica, o que não destoa 
do entendimento desta Corte Superior.
6. Inadmissível o recurso especial quando o entendimento adotado pelo 
Tribunal de origem coincide com a jurisprudência do STJ (Súmula n. 83/STJ).
7. O usuário faz jus ao reembolso integral das despesas médicas, quando 
comprovado o inadimplemento contratual do plano de saúde relativo à recusa 
do custeio do tratamento prescrito pelo médico assistente. Precedentes.
7.1. A Corte local condenou a empresa agravante ao reembolso integral das 
despesas médicas, ante sua recusa indevida da cobertura médica. Caso de 
aplicação da Súmula n. 83/STJ.
8. Agravo interno parcialmente conhecido e, na parte conhecida, desprovido."
(AgInt no REsp n. 2.108.528/SP, relator Ministro ANTONIO CARLOS 
FERREIRA, Quarta Turma, julgado em 12/8/2024, DJe de 15/8/2024 - sem 
grifo no original).

"AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. DIREITO CIVIL E 
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CONSUMIDOR. PLANO DE SAÚDE. RECUSA DE COBERTURA DE 
PROCEDIMENTO. RESSONÂNCIA MAGNÉTICA PARA AUXILIAR 
DIAGNÓSTICO DE NEOPLASIA MALIGNA. RECUSA ABUSIVA. 
PRECEDENTES DO STJ. DANOS MORAIS CONFIGURADOS. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83/STJ. QUANTUM INDENIZATÓRIO. 
REDUÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO DESPROVIDO.
1. Por ocasião do julgamento do REsp 1.733.013/PR, "fez-se expressa 
ressalva de que a natureza taxativa ou exemplificativa do aludido rol seria 
desimportante à análise do dever de cobertura de medicamentos para o 
tratamento de câncer, em relação aos quais há apenas uma diretriz na 
resolução da ANS" (AgInt no REsp 1.949.270/SP, Rel. Ministro MARCO 
BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 21/02/2022, DJe de 24/02/2022).
2. No caso, trata-se de procedimento vinculado a tratamento de câncer, 
hipótese em que a jurisprudência é assente no sentido de que a cobertura é 
obrigatória. Nesse sentido: AgInt no REsp 1.911.407/SP, Rel. Ministro 
PAULO DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 
18/05/2021, DJe de 24/05/2021; AgInt no AREsp 1.002.710/SP, Rel. 
Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 04/05/2020, DJe 
de 07/05/2020; AgInt no AREsp 1.584.526/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE 
SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 10/03/2020, DJe de 17/03/2020.
3. Consoante a jurisprudência do STJ, "a recusa indevida/injustificada, pela 
operadora de plano de saúde, em autorizar a cobertura financeira de 
tratamento médico a que esteja legal ou contratualmente obrigada, enseja 
reparação a título de dano moral, por agravar a situação de aflição 
psicológica e de angústia no espírito do beneficiário" (AgInt nos EDcl no 
REsp 1.963.420/SP, Relator Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 14/2/2022, DJe de 21/2/2022).
4. Estando a decisão de acordo com a jurisprudência desta Corte, o recurso 
encontra óbice na Súmula 83/STJ.
5. O valor arbitrado pelas instâncias ordinárias a título de indenização por 
danos morais pode ser revisto por esta Corte nas hipóteses em que a 
condenação se revelar irrisória ou exorbitante, distanciando-se dos padrões 
de razoabilidade e proporcionalidade, o que não ocorreu na hipótese, em que 
a indenização foi fixada em R$ 5.000,00 (cinco mil reais), em decorrência da 
recusa indevida de cobertura do procedimento indicado pelo médico.
6. Agravo interno a que se nega provimento."
(AgInt no REsp n. 2.104.608/SP, relator Ministro RAUL ARAÚJO, Quarta 
Turma, julgado em 4/3/2024, DJe de 11/3/2024 - sem grifo no original).

"AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CIVIL E PROCESSO 
CIVIL. RECUSA DE COBERTURA. TRATAMENTO DE MOLÉSTIA COM 
RADIOTERAPIA PELO MÉTODO IMRT. DIAGNÓSTICO E TRATAMENTO 
DE DOENÇA ONCOLÓGICA RECUSA INDEVIDA. ACÓRDÃO 
RECORRIDO EM HARMONIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83/STJ. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO DE DISPOSITIVO OU TESE. SÚMULAS N. 282 E 
356 DO STF. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO. AGRAVO 
INTERNO DESPROVIDO.
1. Com efeito, a jurisprudência desta Corte Superior firmou-se no sentido de 
que as operadoras de plano de saúde possuem o dever de cobertura de 
exames, procedimentos ou medicamentos utilizados em tratamento contra o 
câncer, como no caso dos autos, bem como a natureza taxativa ou 
exemplificativa do rol da ANS, nessas hipóteses, é desinfluente à análise da 
obrigatoriedade de custeio.
2. O prequestionamento é exigência inafastável contida na própria previsão 
constitucional, impondo-se como um dos principais pressupostos ao 
conhecimento do recurso especial - Súmulas n. 282 e 356/STF. Também não é 
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o caso de se considerar a ocorrência do prequestionamento ficto/implícito.
3. Consoante iterativa jurisprudência desta Corte Superior, a falta de 
prequestionamento impede o conhecimento do recurso lastreado, também, na 
alínea c do permissivo constitucional.
4. Agravo interno desprovido."
(AgInt no REsp n. 2.111.679/SP, relator Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, Terceira Turma, julgado em 3/6/2024, DJe de 5/6/2024 - sem 
grifo no original).

 
Dentro desse contexto, verifica-se que o acórdão do Tribunal de origem que 

determinou o custeio, pelo plano de saúde, da cirurgia integrante do tratamento de câncer da 

parte ora agravada, conforme a prescrição médica, não destoa do entendimento desta Corte 

Superior, e por isso deve ser mantido.

Quanto ao dever de pagar indenização por danos morais, a jurisprudência do STJ 

entende que "a recusa injustificada de cobertura de tratamento de saúde enseja danos morais em 

razão do agravamento da aflição e angústia do segurado que já se encontra com sua higidez 

físico-psicológica comprometida em virtude da enfermidade"(AgInt nos EDcl no REsp n. 

1.963.420/SP, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em 14/2/2022, 

DJe de 21/2/2022).

Corroboram esse entendimento:
 
"CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. RECUSA DE PROCEDIMENTO 
CIRÚRGICO PARA TRATAMENTO DE CÂNCER (CITORREDUÇÃO 
CIRÚRGICA COM QUIMIOTERAPIA INTRAPERITONEAL 
CHEMOTERAPY). RECUSA ABUSIVA. PRECEDENTES DO STJ. DANOS 
MORAIS. REEXAME DE FATOS E PROVAS. SÚMULA N. 7/STJ. VALOR. 
RAZOABILIDAE E PROPORCIONALIDADE.
1. Nos termos da jurisprudência pacífica desta Corte, o rol de procedimentos 
editado pela ANS não pode ser considerado meramente exemplificativo. 
Contudo, a natureza taxativa ou exemplificativa do aludido rol não se aplica 
à análise do dever de cobertura de medicamentos/procedimentos para o 
tratamento de câncer, em relação aos quais há apenas uma diretriz na 
resolução da ANS.
2. No caso, trata-se de procedimentos para tratamento de câncer 
(citorredução cirúrgica com quimioterapia intraperitoneal "Chemoterapy"), 
hipótese em que a jurisprudência é assente no sentido de que o fornecimento é 
obrigatório. Precedentes.
3. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que "a recusa 
injustificada de cobertura de tratamento de saúde enseja danos morais em 
razão do agravamento da aflição e angústia do segurado que já se encontra 
com sua higidez físico-psicológica comprometida em virtude da 
enfermidade"(AgInt nos EDcl no REsp n. 1.963.420/SP, relator Ministro 
Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em 14/2/2022, DJe de 
21/2/2022).
4. Hipótese em que o Tribunal de origem concluiu pela existência de danos 
morais indenizáveis. Alterar esse entendimento demandaria o reexame de 
provas, inviável em recurso especial por esbarrar no óbice da Súmula n. 
7/STJ.
5. Não se mostra exorbitante o quantum indenizatório fixado pelo TJPE em 
R$ 20.000,00.
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Agravo interno improvido."
(AgInt no REsp n. 2.102.534/PE, relator Ministro HUMBERTO MARTINS, 
Terceira Turma, julgado em 26/2/2024, DJe de 29/2/2024 - sem grifo no 
original).
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DIREITO 
CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. PLANO DE SAÚDE. DIAGNÓSTICO. 
CÂNCER E OUTRAS DOENÇAS GRAVES. TRATAMENTO DOMICILIAR. 
RECUSA INDEVIDA. DANOS MORAIS. CONFIGURAÇÃO. VALOR 
INDENIZATÓRIO. RAZOABILIDADE. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 7/STJ.
1. Discute-se nos autos acerca da caracterização dos danos morais 
decorrentes da negativa de cobertura pelo plano de saúde de tratamento 
domiciliar à paciente acometida de neoplasia maligna e outras doenças 
graves.
2. Em regra, a recusa indevida pela operadora de plano de saúde de 
cobertura médico-assistencial gera dano moral, porquanto agrava o 
sofrimento psíquico do usuário, já combalido pelas condições precárias de 
saúde, não constituindo, portanto, mero dissabor, ínsito às situações 
correntes de inadimplemento contratual.
3. Existem casos em que existe dúvida jurídica razoável na interpretação de 
cláusula contratual, não podendo ser reputada ilegítima ou injusta, violadora 
de direitos imateriais, a conduta de operadora que optar pela restrição de 
cobertura sem ofender, em contrapartida, os deveres anexos do contrato, tal 
qual a boa-fé, afastando a pretensão de compensação por danos morais, o 
que não é o caso dos autos.
4. O Superior Tribunal de Justiça, afastando a incidência da Súmula nº 7/STJ, 
tem reexaminado o montante a título de danos morais fixado pelas instâncias 
ordinárias apenas quando irrisório ou abusivo, circunstâncias inexistentes no 
presente caso, em que arbitrada indenização no valor de R$ 10.000,00 (dez 
mil reais).
5. Agravo interno não provido."
(AgInt no AREsp n. 2.546.411/SP, relator Ministro RICARDO VILLAS 
BÔAS CUEVA, Terceira Turma, julgado em 16/9/2024, DJe de 18/9/2024 - 
sem grifo no original). 
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO DE 
SAÚDE. PACIENTE EM TRATAMENTO DE CÂNCER. RECUSA DE 
COBERTURA DE MEDICAMENTO. ABUSIVIDADE. PRECEDENTES DO 
STJ. CONCLUSÃO DO ACÓRDÃO RECORRIDO PELA CONFIGURAÇÃO 
DE DANO MORAL INDENIZÁVEL. SÚMULAS 7 E 83/STJ. AGRAVO NÃO 
PROVIDO.
1. Nos termos da jurisprudência desta Corte, a natureza taxativa ou 
exemplificativa do rol da ANS é irrelevante à análise do dever de cobertura 
de medicamentos para o tratamento de câncer, em relação aos quais há 
apenas uma diretriz na resolução normativa.
Precedentes.
2. Consoante a jurisprudência do STJ, "a recusa indevida/injustificada, 
pela operadora de plano de saúde, em autorizar a cobertura financeira de 
tratamento médico a que esteja legal ou contratualmente obrigada, enseja 
reparação a título de dano moral, por agravar a situação de aflição 
psicológica e de angústia no espírito do beneficiário" (AgInt nos EDcl no 
REsp 1.963.420/SP, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira 
Turma, julgado em 14/2/2022, DJe de 21/2/2022).
3. Agravo interno a que se nega provimento."
(AgInt no AREsp n. 2.094.630/RJ, relatora Ministra MARIA ISABEL 
GALLOTTI, Quarta Turma, julgado em 29/4/2024, DJe de 2/5/2024 - sem 
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grifo no original).
 
Por fim, quanto ao valor arbitrado pelas instâncias ordinárias a título de danos 

morais, somente pode ser revisado em sede de recurso especial caso se mostrasse irrisório ou 

exorbitante. Isso não ocorreu na espécie, visto que o montante de R$ 10.000,00 (dez mil reais) 

não se mostra exorbitante nem desproporcional aos danos sofridos em decorrência da negativa de 

cobertura cirúrgica ligada ao tratamento de câncer, tendo em vista o risco à saúde e à vida da 

paciente.

Nesse mesmo sentido, colhem-se os seguintes precedentes:
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DIREITO 
CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. PLANO DE SAÚDE. DIAGNÓSTICO. 
CÂNCER E OUTRAS DOENÇAS GRAVES. TRATAMENTO DOMICILIAR. 
RECUSA INDEVIDA. DANOS MORAIS. CONFIGURAÇÃO. VALOR 
INDENIZATÓRIO. RAZOABILIDADE. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 7/STJ.
1. Discute-se nos autos acerca da caracterização dos danos morais 
decorrentes da negativa de cobertura pelo plano de saúde de tratamento 
domiciliar à paciente acometida de neoplasia maligna e outras doenças 
graves.
2. Em regra, a recusa indevida pela operadora de plano de saúde de 
cobertura médico-assistencial gera dano moral, porquanto agrava o 
sofrimento psíquico do usuário, já combalido pelas condições precárias de 
saúde, não constituindo, portanto, mero dissabor, ínsito às situações 
correntes de inadimplemento contratual.
3. Existem casos em que existe dúvida jurídica razoável na interpretação de 
cláusula contratual, não podendo ser reputada ilegítima ou injusta, violadora 
de direitos imateriais, a conduta de operadora que optar pela restrição de 
cobertura sem ofender, em contrapartida, os deveres anexos do contrato, tal 
qual a boa-fé, afastando a pretensão de compensação por danos morais, o 
que não é o caso dos autos.
4. O Superior Tribunal de Justiça, afastando a incidência da Súmula nº 
7/STJ, tem reexaminado o montante a título de danos morais fixado pelas 
instâncias ordinárias apenas quando irrisório ou abusivo, circunstâncias 
inexistentes no presente caso, em que arbitrada indenização no valor de R$ 
10.000,00 (dez mil reais).
5. Agravo interno não provido."
(AgInt no AREsp n. 2.546.411/SP, relator Ministro RICARDO VILLAS 
BÔAS CUEVA, Terceira Turma, julgado em 16/9/2024, DJe de 18/9/2024 - 
sem grifo no original).
 
"AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CIVIL E PROCESSUAL 
CIVIL. OBRIGAÇÃO DE FAZER CUMULADA COM INDENIZAÇÃO. 
PLANO DE SAÚDE. NEGATIVA DE COBERTURA. CIRURGIA 
CITORREDUTORA DE INTERVALO. DIAGNÓSTICO DE CÂNCER DE 
OVÁRIO. RECUSA ABUSIVA. ROL DE PROCEDIMENTOS DA ANS. 
DESIMPORTÂNCIA. SÚMULA 83 DO STJ. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.
1. Por ocasião do julgamento do REsp 1.733.013/PR, "fez-se expressa 
ressalva de que a natureza taxativa ou exemplificativa do aludido rol seria 
desimportante à análise do dever de cobertura de medicamentos para o 
tratamento de câncer, em relação aos quais há apenas uma diretriz na 
resolução da ANS" (AgInt no REsp 1.949.270/SP, Rel. Ministro MARCO 
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BUZZI, Quarta Turma, julgado em 21/2/2022, DJe de 24/2/2022).
2. No caso, trata-se de cirurgia para eliminar focos de células cancerosas 
residuais, vinculados a tratamento de câncer, hipótese em que a 
jurisprudência é assente no sentido de que a cobertura é obrigatória. 
Precedentes. Incidência da Súmula 83 do STJ.
3. Consoante a jurisprudência do STJ, "a recusa indevida/injustificada, pela 
operadora de plano de saúde, em autorizar a cobertura financeira de 
tratamento médico a que esteja legal ou contratualmente obrigada, enseja 
reparação a título de dano moral, por agravar a situação de aflição 
psicológica e de angústia no espírito do beneficiário" (AgInt nos EDcl no 
REsp 1.963.420/SP, Relator Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 
Terceira Turma, julgado em 14/2/2022, DJe de 21/2/2022). Incidência da 
Súmula 83/STJ.
4. O valor arbitrado pelas instâncias ordinárias a título de danos morais 
somente pode ser revisado em sede de recurso especial quando irrisório ou 
exorbitante. No caso, o montante fixado em R$ 10.000,00 (dez mil reais) não 
se mostra exorbitante nem desproporcional aos danos sofridos em 
decorrência da negativa de cobertura cirúrgica ligada ao tratamento de 
câncer, tendo em vista o risco à saúde e à vida da paciente.
5. Agravo interno desprovido."
(AgInt no REsp n. 1.945.677/CE, relator Ministro RAUL ARAÚJO, Quarta 
Turma, julgado em 4/12/2023, DJe de 7/12/2023 - sem grifo no original).

Desse modo, verifica-se que a decisão agravada deve ser confirmada por seus 

próprios fundamentos.

Diante do exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto. 
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Sessão Virtual de 10/12/2024 a 16/12/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

Secretário  
 
Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : UNIMED DO EST R J FEDERACAO EST DAS COOPERATIVAS MED
ADVOGADOS: DANIEL ANDRADES CAIBAN - RJ134977

DELTON FERNANDES DE BARROS MACHADO - RJ111510
GUSTAVO AZEVEDO CRUZ - RJ152636
MARTA MARTINS SAHIONE FADEL - RJ089940

AGRAVANTE : UNIMED-RIO COOPERATIVA DE TRABALHO MÉDICO DO RIO DE 
JANEIRO LTDA

ADVOGADOS: EDUARDO LOPES DE OLIVEIRA - RJ080687
GISELE WAINSTOK - RJ130925

AGRAVADO : ANTONIO JOSE MARTINS TOSTE
ADVOGADO : PATRICIA DE ALMEIDA LAGÔAS - RJ179379

ASSUNTO : DIREITO DA SAÚDE - SUPLEMENTAR - PLANOS DE SAÚDE - 
TRATAMENTO MÉDICO-HOSPITALAR

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIMED-RIO COOPERATIVA DE TRABALHO MÉDICO DO RIO DE 
JANEIRO LTDA
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ADVOGADOS: EDUARDO LOPES DE OLIVEIRA - RJ080687
GISELE WAINSTOK - RJ130925

AGRAVADO : ANTONIO JOSE MARTINS TOSTE
ADVOGADO : PATRICIA DE ALMEIDA LAGÔAS - RJ179379
INTERES. : UNIMED DO EST R J FEDERACAO EST DAS COOPERATIVAS MED
ADVOGADOS: DANIEL ANDRADES CAIBAN - RJ134977

DELTON FERNANDES DE BARROS MACHADO - RJ111510
GUSTAVO AZEVEDO CRUZ - RJ152636
MARTA MARTINS SAHIONE FADEL - RJ089940

TERMO

"A QUARTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos 
Ferreira e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
João Otávio de Noronha.

 

Brasília, 16 de dezembro de 2024
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